
 
                                                                                                                                                  

 

NOTA PÚBLICA 

 

O Instituto Brasileiro de Direito e Religião – IBDR, vem a público manifestar 

repúdio à exposição de arte denominada ‘Ensaios sobre a Dádiva, Expurgo e Promessa1’o 

autor Renato Valle, no Museu de Arte Contemporânea do Rio Grande do Sul – MACRS, 

localizada na Casa de Cultura Mário Quintana, apresentada pela Secretaria de Estado da 

Cultura – SEDAC. 

A exposição de arte acima referenciada utiliza-se de símbolos considerados 

sagrados para a fé Cristã, tais como o crucifixo, a cruz de Cristo, e a manipulação da 

imagem do próprio Jesus de maneira jocosa e degradante, desrespeitosa à imagem e aos 

objetos considerados de natureza sacramental para a fé católica. 

A Cruz de Cristo é venerada pela Igreja Católica, pois foi através dela que Jesus 

sacrificou-se para salvar a humanidade e manifestar o amor da Santissima Trindade aos 

homens, portanto a Cruz de Cristo é símbolo de salvação e redenção divina que 

condiciona a salvação dos homens e os convida a vida eterna, conforme o Catecismo da 

Igreja Católica § 617: 

«Sua sanctissima passione in ligno crucis nobis justificationem meruit 
– Pela sua santíssima paixão no madeiro da cruz, Ele mereceu-nos a 
justificação» – ensina o Concílio de Trento (499), sublinhando o 
carácter único do sacrifício de Cristo como fonte de salvação eterna 
(500). E a Igreja venera a Cruz cantando: «O crux, ave, spes unica! – 
Avé, ó cruz, esperança única!» (501). 

Além de ser um símbolo sagrado, a Cruz de Cristo, para o Católico é um 

sacramental, conceituado no Código de Direito Canônico no cân. 11662: “Sacramentais 

são sinais sagrados, pelos quais, de algum modo à imitação dos sacramentos, se 

significam efeitos sobretudo espirituais, que se obtêm por impetração da Igreja.”  

 
1  MAC/RS abre “Ensaios Sobre Dádiva, Expurgo e Promessa” disponível em:  
https://www.correiodopovo.com.br/arteagenda/mac-rs-abre-ensaios-sobre-d%C3%A1diva-expurgo-e-
promessa-1.833445 (acesso em 26/07/2022). 
2  Disponível em: https://www.vatican.va/archive/cod-iuris-canonici/portuguese/codex-iuris-
canonici_po.pdf (acesso: 27.07.2022) 



 
                                                                                                                                                  

 

No mesmo sentido, dispõe o Catecismo da Igreja Católica §1670-1667: 

Os sacramentais (...) oferecem aos fiéis dispostos a possibilidade de 
santificarem quase todos os acontecimentos da vida por meio da Graça 
divina que deriva do Mistério Pascal da Paixão, Morte e Ressureição de 
Cristo. (...) Por meio deles dispõem-se os homens para a recepção do 
principal efeito dos sacramentos e são santificadas as varias 
circunstâncias da vida.3 

Os sacramentais, portanto, dentre eles a cruz de Cristo, é um sinal sagrado e, detém 

importância e significado consoante a consciência de crença e de manifestação religiosa. 

Denota-se que a exposição de arte, apresentou a Cruz de Cristo posicionada na 

forma invertida, o que também afronta a fé católica, pois o símbolo da cruz invertida tem 

seu significado a partir da morte do Apóstolo Pedro, que a seu pedido foi crucificado de 

cabeça para baixo, por acreditar não ser digno de morrer como seu Mestre, Jesus Cristo. 

Nesse sentido para a Igreja Católica a cruz invertida, além de ser um sacramental, é sinal 

de humildade e conhecida como a cruz de São Pedro.   

Desta feita, o artista ao utilizar de maneira distorcida e jocosa os objetos e 

símbolos sacramentais, ofende a fé cristã, e não apenas a ofende, como macula a honra 

e a imagem da comunidade cristã, além de desrespeitar a legislação brasileira que protege 

os lugares de culto da Igreja Católica e de suas liturgias, símbolos, imagens e objetos 

culturais, contra toda forma de violação, desrespeito e uso legítimo, nos termos do art. 7º 

do Acordo Brasil Santa Sé, Decreto n. 7.107/20104. 

Neste sentido, reserva-se o direito de conservação e proteção da consciência 

religiosa, conforme os melhores documentos internacionais de Direitos Humanos, a 

Constituição da República Federativa do Brasil, bem como legislação infraconstitucional, 

que tipifica como crime contra o sentimento religioso o vilipêndio público de ato ou 

objeto de culto religioso, nos termos do artigo 208, do Código Penal. 

 
3  Disponível em: https://www.vatican.va/archive/cathechism_po/index_new/p2s2cap4_1667-
1690_po.html (acesso em 26.07.2022). 
4  Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7107.htm (acesso 
em 27.07.2022). 



 
                                                                                                                                                  

 

Portanto, a manifestação cultural religiosa deve fidelidade e respeito as suas 

liturgias, símbolos, imagens e objetos, de modo a não ferir o que é sagrado. 

Desta feita, o IBDR entende que a exposição de arte denominada ‘Ensaios sobre 

a Dádiva, Expurgo e Promessa’, do autor Renato Valle, no Museu de Arte Contemporânea 

do Rio Grande do Sul – MACRS, sob a justificativa incabível de manifestação cultural, 

afronta os princípios instituídos da fé católica em desrespeito a sua liturgia, simbolos, 

doutrina e seu estatuto jurídico, além de descumprir a legislação internacional de direitos 

humanos e a legislação brasileira.  

 

Porto Alegre, 27 de julho de 2022. 
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